EMENDA Nº 23,  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2015

Altera o artigo 3º, para que conste: 

Artigo 3º - Competirá à CORFISP, sem prejuízo das atribuições da Corregedoria Geral da Administração:

(...)

XI - encaminhar ao Ministério Público, Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas e à Corregedoria Geral da Administração – CGA cópia de relatório e de outras peças processuais que contenham indícios de prática de crime ou ato de improbidade administrativa cometido por servidores investigados pela CORFISP, ressalvadas as informações protegidas por sigilo, cientificando o Secretário da Fazenda acerca das providências tomadas.

JUSTIFICATIVA

O poder de fiscalização dos atos do Poder Executivo cabe, de acordo com a Constituição Estadual, também ao Poder Legislativo e deve ele Poder ser comunicado das práticas criminosas apuradas
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